Dispde acerca da constituigdo de
imével rural ou fracdo dele como
patrimbénio de afetacdo; institui a
Cédula Imobilidria Rural - CIR; e da
outras providéncias.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Esta Lei autoriza o proprietario a submeter
seu imbével rural ou fracdo dele ao regime da afetacdo e
institui a Cédula Imobilidria Rural - CIR, representativa da
entrega de coisa ou obrigacdo certa.

Art. 2° O produtor rural, pessoa fisica ou
juridica, poderéd submeter seu imbével rural ou fracdo dele ao
regime da afetacdo, pelo qual o terreno e construcgdes,
maquinismos, instalacdes e Dbenfeitorias nele fixados
manter-se-&o apartados do restante do patriménio do
proprietdrio e constituirdo patrimbébnio de afetacdo, nos
termos desta Lei.

§ 1° Integram o patrimbénio de afetacdo constituido
as maquinas, aparelhos, instalacdes e construgdes adquiridos
ou executados com o crédito, assim como quaisquer outras
acessdes e benfeitorias acrescidas ao imbével objeto de
patrimbébnio de afetacdo na vigéncia da cédula de que trata o
art. 13 desta Lei, o0s quais ndo poderdo ser retirados,
alterados ou destruidos sem o consentimento do credor.

§ 2° E vedada a constituicdo de patriménio de
afetacdo incidente sobre:

I - imdével j& gravado por hipoteca ou outro o6nus
real, ou ainda que tenha registrada ou averbada em sua
matricula qualgquer uma das situacdes previstas no art. 54 da

Lei n° 13.097, de 19 de janeiro de 2015;



IT - pequena propriedade rural, de que trata o
inciso XXVI do art. 5° da Constituicdo Federal;

III - &rea inferior ao mdédulo rural ou a fracéo
minima de parcelamento, o que for menor, de que trata o art.
8° da Lei n° 5.868, de 12 de dezembro de 1972;

IV - bem de familia, instituido de acordo com o0
art. 1.711 e seguintes da Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de
2002 - Cbdigo Civil, e no art. 260 e seguintes da Lei n°
6.015, de 31 de dezembro de 1973, e inscrito no registro de
iméveis competente.

Art. 3° Em relacdo ao patrimbébnio de afetacdo de que
trata esta Lei, o proprietéario:

I - deve praticar todos os atos necessarios a sua
boa administracdo e preservacdo, inclusive mediante adocédo de
medidas judiciais;

IT - deve manter-se adimplente com as obrigacdes
tributérias e encargos fiscais, previdenciarios e
trabalhistas de sua responsabilidade, inclusive a remuneracdo
dos trabalhadores rurais;

IITI - responde pelos prejulizos gue causar.

Art. 4° O0Os Dbens e os direitos integrantes do
patrimbébnio de afetacéo:

I - ndo se comunicam com os demais bens, direitos e
obrigacdes do patrimbénio geral do proprietadario ou de outros
patrimbnios de afetagdo por ele constituidos;

ITI - somente respondem por dividas e obrigacdes a
que se refere o inciso II do art. 6° desta Lei, ou aquelas
expressas no contexto da cédula de que trata o art. 13 desta

Lei e de seus aditivos;



I1T - nao serdao penhorados, arrestados ou
sequestrados por outras dividas do emitente da cédula de que
trata o art. 12 desta Lei, cumprindo a ele denunciar a
existéncia desta e de seus aditivos as autoridades incumbidas
da diligéncia ou a quem a determinou, sob pena de responder
pelos prejuizos resultantes de sua omissdo.

Art. 5° Os efeitos da decretacdo da faléncia ou da
insolvéncia civil do proprietéario somente atingem o
patrimbébnio de afetacdo constituido se registrados no sistema
de que trata o art. 19 desta Lei.

Art. 6° As dividas, as obrigacdes e os efeitos
referidos nos arts. 4° e 5° desta Lei:

I - nd&o prejudicam as obrigagdes vinculadas as
cédulas imobilidrias rurais registradas anteriormente no
sistema de que trata o art. 19 desta Lei;

IT - deverdo ser registrados no sistema de que
trata o art. 19 desta Lei, para ter eficdcia executiva sobre
o patrimbénio de afetacdo.

Art. 7° 0O patriménio de afetacdo ¢é constituido
mediante inscricdo no Registro de Imdéveis de termo firmado
pelo proprietadrio, conforme previsto nesta Lei e em seu
regulamento.

Art. 8° O oficial de registro de imbéveis
protocolard e autuard o requerimento de registro do
patrimbénio de afetacdo, assim como os documentos vinculados,
e verificara a conformidade da correspondente instrucdo com o
disposto nesta Lei.

Art. 9° O requerimento de que trata o art. 8° desta

Leli serd instruido com:



I - os documentos comprobatdrios:

a) do dominio do requerente e da inexisténcia de
6nus ou responsabilidade de qualquer espécie, inclusive de
natureza fiscal, sobre o patrimbénio do requerente e o imdvel
rural;

b) da regularidade das obrigagdes ambientais
referentes ao imdével objeto da constituicdo do patrimbébnio de
afetacao;

IT - a prova de quaisquer atos que modifiquem ou
limitem a sua propriedade;

ITI - o memorial em gue constem o0s encargos do
imével, os nomes dos ocupantes, confrontantes, quaisquer
interessados, e a indicacdo das respectivas residéncias;

IV - a planta do imdbével, obtida a partir de
memorial descritivo assinado por profissional habilitado e
com a devida Anotacdo de Responsabilidade Técnica - ART,
contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites
dos imdéveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico
Brasileiro e com precisdo posicional a ser fixada em
regulamento.

Art. 10. Se considerar em desacordo com esta Lei o
requerimento de constituicdo de patrimbénio de afetacdo de
imével rural ou a correspondente instrucdo, o oficial de
registro de imdéveis concederd o prazo de até trinta dias
contados da data em que foi apresentado o requerimento para
que o interessado os regularize.

Pardgrafo UGnico. O requerente poderd suscitar
davida se nédo estiver de acordo com a exigéncia do oficial de

registro de iméveis.



Art. 11. O oficial de registro de imdbveis, de
oficio e a custa do requerente, notificard os confrontantes
do imével rural sobre o requerimento de que trata o art. 8°
desta Lei, no prazo de até dez dias.

§ 1° Feita a notificacdo aos confrontantes, aquele
que se Jjulgar com direito sobre o imdével, no todo ou em
parte, poderd opor-se ao requerimento de constituigdo de
patrimbébnio de afetacdo no prazo de até vinte dias.

§ 2° O opoente mencionara seu nome e o local de
residéncia, fard a descricdo exata do imdével objeto de
oposicédo e indicard os direitos reclamados e os titulos em
que se fundarem.

§ 3° O oferecimento de oposicdo implicard devolucéo
do requerimento de constituicdo do patrimbénio de afetacéo.

§ 4° Se ndo houver oposicdo, o oficial de registro
de imbéveis averbard a constituicdo do imdével rural como
patriménio de afetacdo para os efeitos previstos nesta Lei.

Art. 12. Pratica crime de estelionato, sujeito as
penas previstas na legislacdo vigente, aquele que fizer
declaracdes falsas ou inexatas acerca da area do imdével rural
objeto de constituicdo de patrimbénio de afetacdo, de suas
caracteristicas, instalacdes e acessdrios, da pacificidade de
sua posse, ou omitir, na cédula imobilidria rural, declaracéao
de ja& estar sujeita a outros ©bnus ou responsabilidade de
qualgquer espécie, inclusive de natureza fiscal e ambiental.

Art. 13. Fica instituida a Cédula Imobilidria Rural
- CIR, titulo de crédito civil, liquido, certo, passivel de

execucdo extrajudicial:



I - representativo da obrigacdo de entrega de coisa
certa ou, na hipdtese de que trata o art. 28 desta Lei, da
obrigacdo de entrega de coisa certa ou de pagamento em
dinheiro;

IT - garantido cedularmente pela constituicd&o de
patrimbébnio de afetacéo;

ITT - exigivel a partir do seu vencimento pelo
valor expresso em seu contexto, além de, se couberem, Jjuros,
encargos e despesas que o credor incorrer para seguranca,
regularidade e realizacdo de seu direito creditdrio.

Pardgrafo Unico. Tem legitimacdo para emitir CIR o
proprietario de imdével rural com patrimébnio de afetacéo
constituido na forma desta Lei.

Art. 14. A CIR conterd os seguintes requisitos,

lancados em seu contexto:

I - denominacdo Cédula Imobilidria Rural;
ITI - data do vencimento;
IIT - data e lugar da emisséo;

IV - assinatura do emitente;

V - nome do credor e cléausula a ordem;

VI - identificacdo da area rural a que se refere a
garantia;

VII - autorizacdo irretratadvel para que o oficial
de registro de imbveis processe, em favor do credor, o
registro de transmissdo da propriedade do imével rural ou
fracdo constituida como patrimbénio de afetacdo.

§ 1° Sem configurar cardter de requisito essencial,
a CIR poderd conter outras cldusulas lancadas em seu

contexto, as quais poderdo constar de documento a parte, com



a assinatura do emitente, fazendo-se, na cédula, mencdo a
essa circunstancia.

§ 2° A identificacdo de que trata o inciso VI do
caput deste artigo contera os dados relativos ao
georreferenciamento e numeros de registro e matricula do
imével no registro oficial competente e serd feita de modo
simplificado, dispensada a indicacéo das respectivas
confrontacdes.

§ 3° Se o emitente deixar de levantar qualquer
parcela do crédito deferido ou tiver feito pagamentos
parciais, o <credor descontd-los-4 da soma declarada na
cédula, tornando-se exigivel apenas o saldo levantado.

S 4° A CIR admite amortizacdes periddicas,
prorrogagdes de vencimento e liquidagdo ou amortizacgédo
antecipada, mediante anuéncia do beneficiédrio.

§ 5° Observado o disposto no § 6° deste artigo, a
inadimpléncia de qualquer obrigagcdo do emitente da CIR
prevista em seu contexto ou nesta Lei importa wvencimento
antecipado do titulo, independentemente de aviso ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial.

§ 6° A mora do devedor somente sera verificada apds
dez dias decorridos de notificacdo extrajudicial gquanto a
inadimpléncia de obrigacdo nos termos do § 5° deste artigo.

Art. 15. Poderd ser emitida CIR garantida por uma
ou mais fragdes de imével rural constituido como patrimdnio
de afetacdo, desde que os limites de cada fracdo estejam
georreferenciados e observada a &rea minima de que trata o

inciso III do § 2° do art. 2° desta Lei.



Art. 16. A CIR poderd ser ratificada, retificada e
modificada por termos aditivos, que a integram, datados e
assinados pelo emitente e pelo portador, fazendo-se, na
cédula, mencdo a essa circunsténcia.

Art. 17. Para ter eficacia entre as partes e
perante terceiros, a CIR e seus termos aditivos seréo
inscritos no servigo de registro de imdveis competente.

§ 1° O registro de que trata o caput deste artigo
serd efetuado no prazo de até cinco dias uteis, a contar da
apresentacdo do pedido, sob pena de responsabilidade
administrativa do oficial de registro de imbdveis encarregado
de promover os atos necessarios.

§ 2° Para os fins de que trata o caput deste
artigo, observar-se-éo, no qgue couber, as disposicdes
previstas em lei relativas a inscricgdo das cédulas de crédito
rural no registro de imoéveis.

Art. 18. Fica cancelada a inscricdo da CIR mediante
a averbacdo, no livro préprio, da prova da quitacdo da cédula
ou da ordem judicial competente, lancada no préprio titulo ou
passada em documento em separado com forca probante.

§ 1° Da averbacdo do cancelamento da inscricéo
constarao:

I - as caracteristicas do instrumento de quitacéo,
ou a declaracdo de qgue a quitacdo foi passada na proépria
cédula, indicando-se, em qualquer hipdtese, o nome do
quitador e a data da quitacéo;

IT - a indicacdo da data da ordem judicial, Juizo
de que procede, nome do Juiz que a subscreve e demais

caracteristicas ocorrentes.



§ 2° Serd arquivada no registro de 1imdbveis
competente a ordem judicial de cancelamento da inscrigdo ou
uma das vias do documento particular da quitacdo da cédula.

§ 3° S&o0 aplicadas ao cancelamento da inscricgdo da
cédula imobiliaria rural, no que couber, as disposicdes
relativas ao cancelamento da inscrigdo no registro de iméveis
das cédulas de crédito rural previstas em lei.

Art. 19. A CIR serd, na forma do regulamento,
levada a registro em sistema de registro e de liquidacéao
financeira de ativos administrado por entidade autorizada
pelo Banco Central do Brasil, em até cinco dias uteis, a
contar da data de sua emissédo.

§ 1° A CIR sera cartular antes do seu registro e
apbés o seu cancelamento e serd escritural ou eletrdnica
enquanto permanecer registrada em sistema de registro e de
liguidag¢do financeira.

§ 2° No periodo em que a CIR estiver registrada no
sistema de que trata o caput deste artigo, a cadeia dos
negbcios ocorridos:

I - ndo seréd transcrita no verso dos titulos;

II - serd anotada nos registros do sistema.

Art. 20. A CIR serd negociada somente nos mercados
de bolsa e de balcdo, obrigatoriamente mediante registro no
sistema de que trata o art. 19 desta Lei, hipdéteses em que
sera considerada ativo financeiro e estara, em sua
negociacdo, sujeita a mesma tributacdo incidente sobre a
Cédula de Produto Rural, de que trata a Lei n° 8.929, de 22
de agosto de 1994.



Art. 21. Além de responder pela eviccgdo, o emitente
da CIR n&o pode invocar em seu beneficio o caso fortuito ou
de forca maior.

Art. 22. S&o aplicadas a CIR, no que couber, as
normas de direito cambial, com as seguintes modificacdes:

I - os endossos devem ser completos;

IT - 0s endossantes respondem somente pela
existéncia da obrigacéo.

Art. 23. A CIR poderd contar com garantia de
terceiro, podendo esse ser instituicdo financeira ou
seguradora.

Art. 24. A CIR pode receber aval, devendo essa
situacdo constar do respectivo registro no servico de
registro de iméveis e do sistema de que trata o art. 19 desta
Lei.

Pardgrafo Unico. Fica dispensado o protesto para
assegurar o direito de regresso contra endossantes e
avalistas.

Art. 25. Até o vencimento da CIR, o emitente usari,
a suas expensas e risco, o 1imbével rural segundo sua
destinacdo, sendo obrigado a empregar na sua guarda a
diligéncia exigida por sua natureza.

Art. 26. A CIR poderd ser considerada vencida na
hipbtese de insolvéncia civil ou faléncia do emitente ou
quando verificada a pratica comprovada de desvio de bens e
administracéao ruinosa do imoével rural, construcdes,
maquinismos, instalagcdes e Dbenfeitorias abrangidas pelo

patrimbénio de afetacéo.
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Art. 27. Vencida a CIR e ndo liquidada, o)
beneficiadrio final podera exercer de imediato o direito ao
registro da transferéncia da &rea rural.

Pardgrafo uUnico. Quando a gleba objeto da CIR
estiver contida num imével rural de maior area, o oficial de
registro de imdbéveis, de oficio e a custa do adgquirente,
efetuard o desmembramento e estabelecerd a correspondente
matricula prépria.

Art. 28. Fica permitida a liquidacdo financeira da
CIR, observadas as seguintes condic¢des:

I - gque seja caracterizada por seu nome, seguido da
expressdo financeira;

IT - que sejam explicitados, em seu corpo, oOs
referenciais necessarios a clara identificacdo do valor a ser
utilizado no resgate do titulo;

ITT - que seja pré-determinado em seu contexto se a
liguidacdo financeira é uma obrigacdo ou opg¢do do emitente ou
ainda uma opg¢do do portador do titulo, nos termos do
regulamento do sistema de que trata o art. 19 desta Lei.

Pardgrafo Unico. A CIR - Financeira é exigivel pela
soma expressa em seu contexto ou no endosso, além dos juros e
demais encargos ou despesas que o credor fizer para
seguranca, regularidade e realizacéo de seu direito
creditdrio.

Art. 29. No caso de CIR - Financeira vencida e ndao
liquidada, o beneficidrio final obriga-se a vender, com
diligéncia, na forma do regulamento, o imbével a terceiros, a

aplicar o valor apurado no pagamento de seu crédito e das
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despesas de venda, transferéncia e guarda e a entregar o
saldo, se houver, ao emitente.

Paragrafo uUnico. Se o produto da wvenda do imdbvel
ndo for suficiente para o resgate da CIR e para a recuperacdo
das despesas de venda, transferéncia e guarda, continuara o
emitente obrigado pelo restante da divida.

Art. 30. As CIR e as dividas, obrigacdes e efeitos
de que tratam os arts. 4° e 5° desta Lei terdo preferéncia na
execucgdo segundo a precedéncia de registro no sistema de que
trata o art. 19 desta Lei.

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicacéo.

CAMARA DOS DEPUTADOS, de dezembro de 2015.

EDUARDO CUNHA
Presidente
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